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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 28/2017
O Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT, I. P.), 

é um instituto público integrado na administração indireta 
do Estado, cuja missão e atribuições se encontram definidas 
no Decreto -Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 44/2014, de 20 de março, 77/2014, 
de 14 de maio, 83/2015, de 21 de maio, e 79/2016, de 23 de 
novembro, cujos estatutos foram aprovados pela Portaria 
n.º 209/2015, de 16 de julho.

No seio da sua missão e atribuições, compete ao 
IMT, I. P., assegurar a produção e a expedição de car-
tas de condução — as quais passarão também a integrar 
código correspondente às cartas de qualificação de mo-
torista — bem como a produção e expedição de cartões 
tacográficos, garantindo igualmente a produção e emissão 
do Documento Único Automóvel; a notificação de decisões 
administrativas no âmbito dos processos contraordena-
cionais; a emissão de licenças e de alvarás no âmbito dos 
transportes de mercadorias e de passageiros.

Persiste ainda a necessidade de expedição de outro tipo 
de documentação, designadamente no âmbito de procedi-
mentos administrativos relacionados com os transportes 
rodoviários, infraestruturas rodoviárias, portos e transpor-
tes marítimos.

Os serviços de notificação postal, no âmbito das res-
petivas atribuições, traduzem -se na expedição de um ele-
vado número de objetos postais, os quais, a par de outros 
serviços conexos, são indispensáveis à operacionalidade 
do IMT, I. P.

Os CTT — Correios de Portugal, S. A., detêm a exclusi-
vidade dos serviços de aceitação, tratamento e distribuição 
de objetos postais, bem como a emissão e venda de selos 
e outros valores postais, decorrentes do contrato de con-
cessão em vigor até 2020, pelo que os serviços postais a 
contratualizar se enquadram no âmbito do disposto no n.º 1 
do artigo 5.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, não sendo 
aplicáveis as disposições deste diploma relativas aos pro-
cedimentos pré -contratuais.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, repristinados pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 86/2011, de 11 de abril, do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto da Mobilidade e dos Transpor-
tes (IMT, I. P.), a realizar a despesa relativa à aquisição de 
serviços postais aos CTT — Correios de Portugal, S. A., 
para os anos de 2017 e 2018, até ao montante máximo de 
€ 5 000 000,00 (isento de IVA).

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2017 — € 2 500 000,00;
b) 2018 — € 2 500 000,00.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Estabelecer que os encargos financeiros decorren-
tes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas ade-
quadas inscritas e a inscrever no orçamento do IMT, I. P.

5 — Delegar no Ministro do Planeamento e das Infra-
estruturas, com faculdade de subdelegação, a competência 
para a prática de todos os atos subsequentes decorrentes 
da autorização referida no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de janeiro 
de 2017. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto San-
tos Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 FINANÇAS E JUSTIÇA

Portaria n.º 67/2017
de 15 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 165/2012, de 31 de julho, definiu 
a missão, atribuições e tipo de organização interna da 
Direção -Geral da Administração da Justiça, abreviada-
mente designada por DGAJ.

Nos termos do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de 
janeiro, que estabelece os princípios e normas a que deve 
obedecer a organização da administração direta do Estado, 
a estrutura nuclear dos serviços, composta pelas direções 
de serviço, bem como a definição das atribuições e com-
petências das respetivas unidades orgânicas, são aprovadas 
por portaria conjunta do membro do Governo competente, 
do Ministro das Finanças e do membro do Governo que 
tiver a seu cargo a Administração Pública.

Estabelece o mesmo artigo que a estrutura flexível é 
composta pelas divisões, criadas alteradas ou extintas por 
despacho do dirigente máximo do serviço, que define as 
respetivas atribuições e competências, observando o limite 
máximo previamente fixado pela referida portaria.

Em cumprimento daqueles diplomas, foi aprovada a 
Portaria n.º 388/2012, de 29 de novembro, que determinou 
a estrutura nuclear dos serviços da DGAJ e as competências 
das respetivas unidades orgânicas e estabeleceu em treze 
o número máximo de unidades flexíveis.

Decorridos quase quatro anos, impõe -se a elaboração 
de uma nova portaria que, mantendo o número de direções 
de serviço, melhor adeque a estrutura nuclear da DGAJ 
às exigências resultantes das alterações implementadas e 
perspetivadas para a organização, gestão e funcionamento 
dos tribunais, que constituem a principal missão desta 
Direção -Geral.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro das 
Finanças e pela Ministra da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Direção -Geral

da Administração da Justiça

1 — A Direção -Geral da Administração da Justiça, 
abreviadamente designada por DGAJ, estrutura -se nas 
seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Administração Judiciária;
b) Direção de Serviços Jurídicos e Cooperação Judiciá-

ria Internacional;
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c) Direção de Serviços de Recursos Humanos;
d) Direção de Serviços de Identificação Criminal;
e) Direção de Serviços Financeiros.

2 — As unidades referidas no número anterior são di-
rigidas por diretores de serviços, cargos de direção inter-
média de 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Administração Judiciária

À Direção de Serviços de Administração Judiciária, 
abreviadamente designada por DSAJ, compete:

a) Participar na conceção e execução das medidas de 
organização e modernização dos tribunais;

b) Monitorizar e acompanhar a atividade dos tribunais, 
designadamente o funcionamento e evolução dos sistemas 
informáticos judiciários;

c) Acompanhar o movimento processual dos tribunais 
com vista, nomeadamente, à elaboração de propostas de 
criação e extinção de tribunais e de racionalização dos 
recursos humanos;

d) Prestar apoio técnico à atividade das comarcas e das 
secretarias dos tribunais nas matérias que não sejam da 
competência das restantes direções de serviços;

e) Colaborar com a Direção -Geral de Política de Justiça 
na recolha, tratamento e difusão dos elementos de infor-
mação, nomeadamente de natureza estatística, relativos 
aos tribunais;

f) Planear, promover e coordenar a atividade desenvol-
vida pela equipa afeta à recuperação processual a funcionar 
na dependência da DGAJ;

g) Programar as necessidades das instalações dos tri-
bunais e colaborar com o Instituto de Gestão Financeira 
e Equipamentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, I. P.), no planea-
mento e na execução de obras de construção, remodelação 
ou conservação;

h) Promover e desenvolver as ações necessárias à racio-
nalização dos recursos materiais afetos aos tribunais;

i) Assegurar o fornecimento e a manutenção dos equi-
pamentos dos tribunais, em articulação com o IGFEJ, I. P., 
e com a estrutura do Ministério da Justiça responsável 
pelas aquisições;

j) Assegurar a conceção de sistemas integrados de se-
gurança dos tribunais;

k) Assegurar a realização dos procedimentos de aquisi-
ção de bens e serviços;

l) Colaborar com os administradores judiciários e com 
os secretários de justiça na conservação de instalações 
e equipamentos e nas aquisições de bens e serviços dos 
tribunais;

m) Assegurar a gestão e conservação do património e 
das instalações da DGAJ.

Artigo 3.º
Direção de Serviços Jurídicos e Cooperação

Judiciária Internacional

À Direção de Serviços Jurídicos e Cooperação Judiciá-
ria Internacional, abreviadamente designada por DSJCJI, 
compete:

a) Realizar estudos e prestar apoio técnico -jurídico, no 
âmbito das atribuições da DGAJ e do normal desenvolvi-
mento das respetivas atividades;

b) Elaborar propostas de diplomas legais e regulamenta-
res relacionados com a atividade da DGAJ e dos tribunais;

c) Assegurar a resposta às reclamações e recursos hie-
rárquicos;

d) Preparar e acompanhar a intervenção da DGAJ em 
processos jurisdicionais, praticando todos os atos de con-
tencioso administrativo necessários;

e) Instruir processos disciplinares, sindicâncias, inqué-
ritos e averiguações e outros de que seja incumbida;

f) Assegurar o desenvolvimento das ações necessá-
rias ao exercício das atribuições da DGAJ no domínio 
da cooperação judiciária internacional em matéria civil 
e comercial;

g) Apoiar a participação e representação da DGAJ nas 
Redes Judiciárias em Matéria Civil e Comercial em que a 
DGAJ seja designada autoridade central, entidade expe-
didora ou instituição intermediária;

h) Elaborar pareceres técnico -jurídicos no domínio da 
cooperação judiciária internacional em matéria civil e 
comercial cometida à DGAJ.

Artigo 4.º
Direção de Serviços de Recursos Humanos

À Direção de Serviços de Recursos Humanos, abrevia-
damente designada por DSRH, compete:

a) Assegurar a realização das ações relativas ao recru-
tamento e mobilidade dos trabalhadores da DGAJ, dos 
oficiais de justiça e dos trabalhadores do regime geral 
dos tribunais;

b) Assegurar os procedimentos necessários à avaliação 
de desempenho dos trabalhadores da DGAJ e dos traba-
lhadores do regime geral dos tribunais;

c) Programar e executar as ações relativas à gestão e 
administração dos trabalhadores da DGAJ, dos oficiais 
de justiça e dos trabalhadores do regime geral dos tribu-
nais;

d) Realizar os concursos de recrutamento e seleção dos 
administradores judiciários;

e) Realizar os concursos de recrutamento e seleção dos 
peritos avaliadores e providenciar pela publicação anual 
das respetivas listas;

f) Coligir e organizar a informação relativa aos recursos 
humanos da responsabilidade da DGAJ, visando a sua 
gestão otimizada;

g) Assegurar o processamento de remunerações e outros 
abonos do pessoal da DGAJ, dos oficiais de justiça, dos 
trabalhadores do regime geral dos tribunais e dos ma-
gistrados que exerçam funções em tribunais em que o 
processamento de remunerações não esteja cometido a 
outros serviços.

Artigo 5.º
Direção de Serviços de Identificação Criminal

À Direção de Serviços de Identificação Criminal, abre-
viadamente designada por DSIC, compete:

a) Assegurar a recolha, o tratamento e a conservação dos 
elementos de informação sujeitos a inscrição nos registos 
que a lei comete a seu cargo, promovendo a identificação 
dos titulares da informação registada;

b) Assegurar a concretização das formas de acesso à 
informação previstas na lei;
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c) Assegurar a cooperação internacional com outras 
autoridades centrais, no âmbito dos instrumentos jurídicos 
internacionais aplicáveis à atividade da DSIC;

d) Exercer as demais competências que a legislação 
reguladora da identificação criminal lhe comete.

Artigo 6.º
Direção de Serviços Financeiros

À Direção de Serviços Financeiros, abreviadamente 
designada por DSF, compete:

a) Gerir os orçamentos da responsabilidade da DGAJ;
b) Coordenar a elaboração, a execução e proceder à 

avaliação da gestão orçamental, financeira e contabilística 
dos tribunais;

c) Elaborar os documentos de gestão previsional e de 
prestação de contas;

d) Arrecadar receitas;
e) Colaborar com os serviços da DGAJ, com os ad-

ministradores judiciários e com os secretários de justiça 
no planeamento dos projetos e atividades dos tribunais e 
respetiva orçamentação e no estabelecimento de medidas 
de controlo interno;

f) Proceder ao inventário do património da DGAJ e dos 
tribunais e garantir a gestão de stocks.

Artigo 7.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
DGAJ é fixado em treze.

Artigo 8.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 388/2012, de 29 de novembro.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 7 de fevereiro de 2017. — A Ministra da 
Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, em 
30 de novembro de 2016. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 2/2017/A

Conta de gerência da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores referente ao ano 2015

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos do disposto na alínea p) do 
n.º 1 do artigo 227.º e no n.º 1 do artigo 232.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 42.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 50.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, 
com as alterações introduzidas pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 3/2009/A, de 6 de março, e 43/2012/A, de 
9 de outubro, aprovar a Conta de Gerência da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores, referente 
ao ano 2015.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região 
 Autónoma dos Açores, na Horta, em 18 de janeiro de 
2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Luís. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 3/2017/A

Recomenda a realização de um estudo sobre a abstenção eleitoral 
nos Açores — Abstenção técnica e abstenção 

consciente: Evolução, causas e formas de combate

A eleição para a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores realizada no passado dia 16 de 
outubro registou a mais alta taxa de abstenção verificada 
numas eleições legislativas regionais desde o início do 
processo autonómico democrático, culminando uma ten-
dência evolutiva crescente, de níveis próximos dos 30 %, 
em 1976, para cerca de 59,2 %, quarenta anos depois. Aliás, 
nos três últimos atos eleitorais para o Parlamento Regional 
a abstenção cifrou -se sempre acima dos 50 %.

Este comprovado declínio da participação eleitoral é 
um fenómeno documentado das democracias ocidentais 
e, no caso português, verifica -se também em atos eleito-
rais de âmbito nacional. Porém, nos Açores a média da 
abstenção eleitoral é superior à verificada a nível do País 
nos vários tipos de atos eleitorais, o que pode indiciar que 
o fenómeno se reveste de características particulares no 
caso da Região.

Acresce que a Região, particularmente desde a implan-
tação do sistema de recenseamento automático associado 
ao Cartão do Cidadão, regista um número muito elevado 
de eleitores face à população residente aferida através 
dos Censos, e em algumas ilhas existem até mais elei-
tores registados do que habitantes. Estes dados parecem 
apontar para uma desadequação dos cadernos eleitorais 
existentes e para um empolamento, por via do sistema de 
recenseamento vigente, do número de eleitores na Região, 
admitindo -se, portanto, a possibilidade de haver uma com-
ponente significativa dos níveis de abstenção resultante de 
aspetos técnicos e jurídicos.

Independentemente das múltiplas causas e razões, que 
importa apurar com rigor, este estado de coisas convoca 
toda a sociedade açoriana a uma profunda reflexão sobre 
os níveis de participação política e não pode deixar de 
mobilizar todos os agentes políticos para um processo 
de busca de soluções. Ainda que se tenha de considerar a 
abstenção eleitoral como uma das potenciais consequências 
do próprio processo democrático, ultrapassado um certo 
patamar, é a própria legitimidade do sistema que passa a 
estar em jogo, degradando -se a sua capacidade efetiva de 
responder aos anseios e às necessidades dos cidadãos.

É obrigação dos agentes políticos, e particularmente 
dos partidos com representação parlamentar, promover 
o conhecimento mais aprofundado possível das caracte-
rísticas e possíveis fundamentos dos elevados valores da 
abstenção eleitoral na Região, de modo a que, quer no 


